
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 884.621 - RS 
(2010/0180796-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS 
ADVOGADO : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. PRETENSÃO DE CUMULAÇÃO DE JUROS 
COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. INDEFERIMENTO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA 
CONTRIBUINTE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS. ALEGAÇÃO DE 
OBSCURIDADE E OMISSÃO. VÍCIOS NÃO EVIDENCIADOS.
1. Embargos de declaração opostos em face de acórdão que, negando provimento ao 
agravo regimental, manteve decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência pelos quais a contribuinte pretende obter provimento judicial que lhe 
assegure cumular juros compensatórios e juros moratórios na devolução do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica.
2. Os embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência 
de erro material, vícios inexistentes na espécie.
3. O acórdão embargado foi claro ao decidir pelo não conhecimento dos embargos de 
divergência, por falta de interesse processual, porquanto não fora interposto 
oportunamente o recurso contra o acórdão da apelação que impossibilitou a cumulação 
de juros compensatórios e moratórios (art. 503 do CPC). O Colegiado consignou, 
ademais, que eventual provimento dos embargos de divergência implicaria violação do 
princípio da non reformatio in pejus em desfavor das únicas recorrentes que 
interpuseram o apelo nobre, União e Eletrobrás. Frise-se que esse princípio foi aplicado, 
de igual forma, no julgamento do recurso especial representativo da controvérsia (REsp 
1.003.955/RS).
4. O julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está obrigado a 
responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 
apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a 
insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de 
declaração.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 27 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 884.621 - RS 
(2010/0180796-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS 
ADVOGADO : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por Spaipa S/A Indústria Brasileira de Bebidas em face de acórdão 

prolatado pela Primeira Seção, assim ementado (fl. 1.933):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
PRETENSÃO DE CUMULAÇÃO DE JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS. INDEFERIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA CONTRIBUINTE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.

1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência, pelos quais a contribuinte pretende obter provimento judicial que lhe 
assegure cumular juros compensatórios e juros moratórios na devolução do 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica.

2. O indeferimento liminar dos embargos de divergência não está limitado às 
hipóteses previstas no art. 266, § 3º, do RISTJ, cabendo ao relator, também, a 
verificação dos pressupostos genéricos para o conhecimento do recurso, dentre os 
quais se encontra o interesse processual. No caso dos autos, não é possível 
conhecer do recurso ante a ocorrência da preclusão consumativa, pois o contribuinte 
deixou de interpor oportunamente o recurso especial contra o acórdão regional que 
não permitiu a cumulação dos juros. Essa, também, é a dicção do art. 503 do CPC: 
"A parte que aceitar expressamente ou tacitamente a sentença ou decisão, não poderá 
recorrer".

3. Ademais, eventual provimento dos embargos de divergência implicaria violação ao 
princípio da non reformatio in pejus em desfavor das únicas recorrentes que 
manejaram o recurso especial, União e Eletrobrás.

4. Agravo regimental não provido.

Nesta oportunidade, a contribuinte alega que o acórdão impugnado incorreu em 

obscuridade e omissão. Para tanto, aduz que o Colegiado foi obscuro ao deixar de apreciar matéria 

supostamente de ordem pública em razão da preclusão e do princípio da non reformatio in pejus.
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Sustenta, ainda, que houve omissão quanto à aplicação da Súmula 254/STF; do art. 543-C 

do CPC; e dos princípios constitucionais invocados (arts. 5º, caput e inciso LIX, e 37 da CF).

Impugnação apresentada pela Fazenda Nacional (fls. 1-948-1.950) e pela Eletrobrás (fls. 

1.953-1.955).

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 884.621 - RS 
(2010/0180796-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. PRETENSÃO DE CUMULAÇÃO DE JUROS 
COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. INDEFERIMENTO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA 
CONTRIBUINTE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS. ALEGAÇÃO DE 
OBSCURIDADE E OMISSÃO. VÍCIOS NÃO EVIDENCIADOS.
1. Embargos de declaração opostos em face de acórdão que, negando provimento ao 
agravo regimental, manteve decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência pelos quais a contribuinte pretende obter provimento judicial que lhe 
assegure cumular juros compensatórios e juros moratórios na devolução do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica.
2. Os embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência 
de erro material, vícios inexistentes na espécie.
3. O acórdão embargado foi claro ao decidir pelo não conhecimento dos embargos de 
divergência, por falta de interesse processual, porquanto não fora interposto 
oportunamente o recurso contra o acórdão da apelação que impossibilitou a cumulação 
de juros compensatórios e moratórios (art. 503 do CPC). O Colegiado consignou, 
ademais, que eventual provimento dos embargos de divergência implicaria violação do 
princípio da non reformatio in pejus em desfavor das únicas recorrentes que 
interpuseram o apelo nobre, União e Eletrobrás. Frise-se que esse princípio foi aplicado, 
de igual forma, no julgamento do recurso especial representativo da controvérsia (REsp 
1.003.955/RS).
4. O julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está obrigado a 
responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 
apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a 
insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de 
declaração.
5. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Como cediço, os 

embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, são cabíveis quando 

o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I 

e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
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Com efeito, o acórdão embargado foi claro ao decidir pelo não conhecimento dos embargos 

de divergência, por falta de interesse processual, porquanto não fora interposto oportunamente o 

recurso contra o acórdão da apelação que impossibilitou a cumulação de juros compensatórios e 

moratórios (art. 503 do CPC). O Colegiado consignou, ademais, que eventual provimento dos 

embargos de divergência implicaria violação do princípio da non reformatio in pejus em desfavor 

das únicas recorrentes que interpuseram o apelo nobre, União e Eletrobrás. Frise-se que esse 

princípio foi aplicado, de igual forma, no julgamento do recurso especial representativo da 

controvérsia (REsp 1.003.955/RS).

Vale registrar, por oportuno, que não se está diante de uma situação de omissão quanto a 

eventual matéria de ordem pública, sanável a qualquer tempo, mas de expressa decisão judicial 

desfavorável sobre questão que não foi oportunamente impugnada, motivo pelo qual contra ela não 

se pode recorrer.

Não há, pois, qualquer obscuridade que justifique novos esclarecimentos para a exata 

compreensão do julgado.

Da mesma forma, afasto as omissões apontadas, na medida em que elas se referem ao 

próprio direito de fundo pleiteado nos embargos de divergência, que, como visto, sequer foi 

conhecido, sendo, por isso, desnecessárias quaisquer considerações a respeito. Nessa esteira, 

importa registrar que o julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está 

obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 

apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação 

quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2010/0180796-8 EREsp  884.621 / RS

Números Origem:  200270000692681       200304010469152       200601635149

PAUTA: 27/04/2011 JULGADO: 27/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
EMBARGANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
ADVOGADO : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : OS MESMOS
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
ADVOGADO : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Teori Albino 
Zavascki. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.

Documento: 1056268 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2011 Página  8 de 4


